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Obriga os estabelecimentos que
comercializam comida por quilo a manter
balança extra à disposição dos fregueses
para conferência de pesos.
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..._....A_CÂMARA_MUNIÇIPAL DE SÃO PAULO decreta:

-- —PRESIDENTE "-------

Art. 1° - Os estabelecimentos, no âmbito do município de São
Paulo, que comercializam comida por quilo ficam obrigados a manter uma balança
eletrônica extra à disposição dos seus fregueses, destinada à conferência dos pesos
dos pratos vazios ou cheios.

Art. 2° - Acima da balança a que se refere o artigo 1°, deverá ser
afixado aviso com os seguintes dizeres: "Nosso prato vazio pesa 	  gamas.
Confira aqui".

Art. 3° - A não observância do disposto na presente lei implicará
multa de 500 (quinhentas) UFIRs ao estabelecimento infrator, dobrada na
reincidência.

Art. 4 ° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 •

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, í de fevereiro de 1998.

DITO SALIM
Vereador

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

Atualmente, a maioria dos restaurantes de São Paulo comercializa
comida por quilo, especialmente na hora do almoço quando milhões de paulistanos
fazem uso dessa modalidade de alimentação.

110
Embora as balanças utilizadas por esses restaurantes registrem um peso

negativo, equivalente ao peso do prato vazio, a conferência de sua exatidão
raramente é feita pelo freguês. Ao colocar-se um prato vazio na balança, esta deve
indicar peso zero, o que às vezes não acontece, por diversos motivos, inclusive
fraude.

Ao obrigar os referidos restaurantes a manter uma balança extra para
conferência pelos fregueses dos pesos dos pratos vazios ou cheios, estaremos, com
certeza, diminuindo as possibilidades de erros e de fraudes, bem como dando ao
consumidor o direito de certificar-se de quanto realmente ele está consumindo.

As disposições deste Projeto de Lei estão em perfeita consonância com
o espirito que passou a prevalecer nas relações restaurantes-fregueses, a partir da
lei que instituiu o "Visite nossa Cozinha".

Sem dúvida alguma, os milhões de freqüentadores dos restaurantes
"por quilo" de nossa cidade ficarão satisfeitos com esta nova medida e, portanto,
conto com a aprovação dos meus Nobres Pares.

DITO SALIM
Vereador

CÓD. 0522
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03	 . Papel para informaçâo, rubricado como folha n!

7398 27 02 	 98	 Adelina do processo n° 	 de 19	 Ia/

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

EM 27-02-98

d:;tfr
MUNA CIC01411

Reg. 100.406

ATkl

À Com. de Const. e Justiça

40'a JÁ?'

RR F.NO

Ameno.? 1 ec eg. Cbefe Suba.

A. T.

Recobidd nà. Comissão MI

conektUão e tJustiça

EmV
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SEGUE 	 ,p . . juntho 	  nesta data, 	  documento.	 e papeNa informação, rubricado 	

sob folha	 ri‘

(a)

Em .. ./
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DA COMISSO DE COHSTITUIÇZW
E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI HR 0073/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Hobre Vereador
Dito Salim, que visa obrigar os estabelecimentos que
comercializam comida por quilo a manter' uma balança extra
à disposiç'ão dos fregueses para conferência dos pesos dos
pratos vazios e cheios.
O projeto pode prosperar por estar em:consonância com o
ordenamento jurídico.
O C6digo de Defesa do Consumidor, Lei Federal 9.079/90,
estabelece no art. 55, § 12 que "a Uni2io, os Estados, o
Distrito Federal e os Municí p ios fiscalizaro ..,
controlar2io a produç'ão, industrializaç&I, distribuição, a
publicidade de produtos e serviços e o mercado de
consumo, no interesse da preservaço da vida, da sailde,
da segurança, da informaç'ão e do bem-estar do consumidor,
baixando as normas que se fizerem necessárias."
Além disso, o Município tem o poder de polícia que
implica na restriç'âo de direitos ou imposiço de
obrigaç;es aos particulares em prol do interesse páblico.
A presente propositura impe uma obrigaç'ão ao comerciante
de alimentos por quilo a fim de resguardar um direito do
consumidor.
A Constituiç2io Federal, em seu art. 24 7 V atribui
competência concorrente à Uni2io, Estados e Distrito
Federal para legislar sobre produç"ão e consumo. Embora
n"ão exista a atribuiço de competência ao Município, este
pode legislar nos limites do interesse local para
suplementar a legislaç'âo federal e estadual, nos termos
do art. 30, incisos I e II da mesma Carta Constitucional.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às ComissS'es
Permanentes, na forma do art. 46 7 X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto tem amparo legal no art. 13, 1 da Lei Orgânica

Anicípio, artigos 24, V; 30, I e II da Constituiç'ão
F ' 1e 	 e art. 55, § 12 do CeSdigo	 de Defesa do
DiANidor, Lei Federal 8.079/90 7 de modo que somos

CA LEGALIDADE.

,31a da Comiss2io de Constituiç"ão e Jtist_iç

Lr
17 - RELCOM
17-0494/1999

jis/p10073-8
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COMISSZO DE TUNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comiss"ão,

conforme disposto no artigo 63 7 caput do Regimento Interno.

u24-.0'8 98

VERE7ORA MARIA HELENA
Presidente .a Comisso de Trânsito,
Transporte e Atividade Econâmica.
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PARECER	 DA COMISSÃO DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O
PROJETO DE LEI 73/98.

c o i\r-F12 17'	 RELCOM
17-5064/1998

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dito Salim, que
visa obrigar os estabelecimentos que comercializam comida por quilo a manter uma
balança extra à disposição dos fregueses para conferência dos pesos dos pratos
vazios e cheios.

O projeto tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça na qual
obteve parecer pela legalidade, com voto contrário dos nobres vereadores Wadih

•Mutran, Bruno Feder e Milton Leite.
O nobre Vereador justifica a necessidade da existência de uma balança

extra para o consumidor checar o peso dos pratos como meio de coibir erros ou
fraudes na pesagem dos alimentos.

Mas a simples existência de uma balança a mais não pode garantir ao
consumidor a correição e lisura na pesagem dos alimentos. Pois se a primeira
balança estiver desregulada ou incorreta nada impede a segunda balança de também
apresente os referidos problemas.

Assim através desta medida não resolveremos o problema que muitas
vezes encontra o consumidor nestes estabelecimentos, apresentando assim uma
solução apenas aparente. E oneramos desnecessariamente os estabelecimentos
comerciais. Assim, esta comissão acredita que para alcançar o intuito deste projeto
existam soluções mais eficazes como a fiscalização freqüente e efetiva do poder
público da correta regulação destas balanças através do Instituto de Pesos e

•Medidas, a disposição do poder público municipal de amparar seus munícipes
criando mecanismos eficientes de proteção ao consumidor e apuração rápida de
denúncias e punição efetiva àqueles estabelecimentos que desrespeitam estas regras.

Apesar de nobre o objetivo do vereador este projeto não pode prosperar
pois sua proposta não apresenta eficácia efetiva para a solução dos problemas que se
propõe resolver. Por isso nosso parecer é CONTRÁRIO.

ComissãodeTrânsito,Transrte e Atividade Econômica, em

01 de setembro de 1.998 	 _	 Jirn
KIBEIRO

or

01 de setembro de 1.998

CÕD. 0561
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./
DA COMISSO DE - SAúDE, PROMOÇZO SOCIAL E TRABALHO

SOBRE O PROJETO DE LEI 073/1998

A preocupaç'ão	 do ilustre	 autor, de	 fato, procede. Os
consumidores precisam	 estar respaldados	 em garantias de
serviços	 com	 qualidade,	 precis"ão	 e	 confiabilidade.
Consideramos, porém, que a exigência de uma balança extra no
iria	 de	 encontro	 aos	 objetivos	 mencionados.	 Aqueles.,,
proprietários que 1-17o mantêm as balanças corretamente
reguladas o fazem ou por fraude, de forma consciente, ou por
descuido. Neste ponto entra o papel da fiscalizaç"ão, como muito
bem apontou a D. Comiss'ão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econ6mica em seu parecer. Deve, ent2io, a esfera páblica
exercer, através da fiscalizaço, o seu poder de polícia,
a 'ssegurando ao consumidor a honestidade na prestaç"ão dos
serviços.	 ,
Portanto, apesar i dos, nobres objetivos . do projeto, nosso parecer
é CONTR4RIO	 aProva4o.	 •

Sala da Comisso de Sailde, Promoço Social e Trabalho, 0.110C1 .

Analisamos aqui o projeto de lei apresentado pelo nobre
Vereador Dito Salim, cuja proposta é obrigar os
estabelecimentos que comercializam comida por quilo a manter
balança extra à disposiç"ão dos fregueses para conferência de
pesos. A idéia central é diminuir as possibilidades de erro e
de fraudes, além de possibilitar que o cli,ente verifique o,	 f-,	 ido
quanto realmente está c 	

4.:.fln A
onsumindo..	 _

Nelson Proença - PRESIDENTE josé IzÉ - RELATOR.

* J7 - REI COM
117-7060/199S
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16-1631/1998 .DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
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PROJETO DE LEI Ng 73/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Dito Balira visa obrigar os estabelecimentos que comercializam co-

mida per quilo a manter uma balança eletranica extra à disposição

de seus fregueses, destinada à conferância dos pesos dos pratos

vazios ou cheios.

De acordo com a justificativa, o objetivo é diminuir a

possibilidade de erros e fraudes, além de proporcionar ao consumi-

dor o direito de certificar-se de quanto realmente ele está consu-

mindo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que
m:3 ouid 73`..)554

as despesas decorrentes de sua execução cortetãO çor conta de do-

taçCies orçamentárias próprias, suplementadas se necessári
4,0

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em . IdAÁltrg



À Leg. 3

ISAML r s. it

01. Adm. (àwal

n

1	 Publicr.ção de Mestéria de

•

De. l i be r ec:f:'..	 r, e I 3
r'a c ecei . es	 40 q 1	 1 . .9"?..14	 _

; publicelos no	 ^	
	  qe)' 

página (s) 	 	 6/5/
cofitorme a r t. 132,
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Conferi-do:

/ c

RECEBIDO EU LEG. $

OROINDO KOCI MENDES
Assistente de Chefia Técnica

Sr. Orlando,

Juntar ao presente processo o recurso n 2 161/98.

26/11/98

rOStt CRISTINOiUZA SANTOS

Chefe de SeçSis Técnica 111

Su bstituto

Sr. Chefe,

Juntado conforme solicitação de V. Sa.

26/11/98

ORLe KDCI mEmoCS
Assi	 de Chefia Ténia Sç(luç 	 . lunt ide	 	  neata 01111,

QOCUMintO 	 e	 papel da informSçao

fiubs les Llo 	 sob folha	 no,  Oq 
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O funcionário  -14L1W-n —
,

RECURSO N°.
11	 RE C

—016.1./1998

• Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da. Resolução
n°. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente
Recurso para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei
n°.73/98 de autoria no nobre Vereador Dito Salim que obriga os
estabelecimentos que comercializam comida por quilo a manter balança
extra a disposição dos fregueses para conferência dos pesos.

Sala das Sessões,	 ((%)

.	 _

,



CAMARA MUNrIPAL Da" SAO PAULO

SEGUE, (untado udu dam	 11tivrictás

Mia	 eteãn

Acetina Acelismar de Olivetwa
Assistente Técrtie..) de Dimçáo III

Registro .1Q.863

Log. 8i

Em c2 5-/ 11 I

BREMD pANDELMAN
Aszessor tht/ Leg. Chefe Subst.

À. T. M.

RECEBIDO EIA LEG. 9'

4 g --)0

,27,71_122,

À

ATM - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias tendo em vista a interposição de

recurso.

26/11/98

TOSÊ CRISTINO SÓI-MA SANTOS
Chefe de Seçie Técalca

Sul:mutat°

II



Assessor Tée
FNDELMAN
,egislativo Chefe

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha ri* 	

do processo na 	  de 1955	 05 /	 . /  7-02 (a) 	

Acelina Acelismar de Ôive4
Assistente Técnico de Direão I

Registro 10.863

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

caLollk>1.

• n~1~1~111~11~~(1%.1~11~1~.1~1MINI
DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 fls.

Arquivo em 	 02-2 -0 t. 4,-OM 

O Func.° 	

	  Marfa Isabel	 Corras
Chefe de Soo° f

Proc. encerrado c/

nr't coroa
stinann
Corrêa 

rttitsistottl
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